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O presente Projeto de Lei, visa proibir o recebimento e 
inauguração de obras inacabadas no Município de Bento Gonçalves. 

Justifica o Nobre Edil, que a presente propositura tem como 
objetivo proibir a inauguração e/ou entrega de obras públicas, executadas ou financiadas 
por ente público municipal, que se apresentarem inacabadas ou incompletas, não 
apresentando conformidade com as normas técnicas vigentes e/ou ainda não sendo 
capaz de executar as atividades finais para quais foram destinadas, fato que ocorre com 
frequência nas cidades brasileiras com o intuito simplesmente eleitoreiro. 

Assevera, ainda, que pesquisa do Ipea (Instituto de Pesquisa 
Econômica e Aplicada), divulgada em setembro de 2011, com base em dados entre 1995 
e aquele ano, revela que o investimento público de prefeituras, governos estaduais e 
federal, sempre aumenta em ano de eleição. De acordo com o Instituto, a taxa 
anualizada de investimento das administrações públicas em dezembro de 1998 era de 
2,4% do PIB (proporção relativa a valores acumulados ao longo do ano), no ano seguinte 
cai para cerca de 1,5%. 

Também, em 2002, ano eleitoral, a taxa chega a 2,2% e em 2003 
desce para 1,5%. Em 2006, novamente ano de pleito, a taxa cravou 2% e em 2007 ficou 
abaixo de 1,8%. Em 2004, a mesma taxa superou os 2,8% e dados do Ipea apontaram 
que 2005 ficou abaixo de 2,5%. Sabemos que o maior prejudicado é a população, que em 
muitos casos, espera por longo período e não consegue, efetivamente, a prestação do 
serviço público pretendido com a realização de determinada obra. 

Preliminarmente, 	cumpre 	ressaltar 	que 	a 
Constituição Federal, ao conferir autonomia aos Municípios, estabeleceu 
dentre suas competências, a de legislar sobre assuntos de interesse local, 
estando assim disposto: 
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Art. 30. Compete aos Municípios: 
I - legislar sobre assuntos de interesse local; 
(grifamos) 

Para tanto, é pacífico que a matéria objeto deste projeto de lei 
encontra-se inserida nas competências legislativas conferidas aos Municípios, 
conforme dispõe a Constituição Federal e a Lei Orgânica do Município. 

Sobre este aspecto, o eminente Professor e Advogado André 
Leandro Barbi de Souza (A Lei, seu Processo de Elaboração e a Democracia. Porto Alegre: 
Livre Expressão, 2013, p. 31-32), nos ensina o seguinte: 

"... É a fase do processo legislativo que deflagra a elaboração de 
uma lei, abrindo etapa externa da atividade legislativa, com a 
pública e transparente discussão e deliberação de seu conteúdo, 
em uma casa parlamentar. 

"... A regra indica que o exercício de iniciativa de uma lei é geral. 
Encontra-se disponível ao parlamentar,  a uma bancada, a uma 
comissão legislativa permanente ou especial, ao chefe do 
governo e aos cidadãos. 
(grifou-se) 

Note-se que, e por suma importância, trazemos à baila a decisão 
do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, em processo similar, na ação de 
inconstitucionalidade ajuizada pelo Prefeito Municipal de Porto Alegre, que questionou a 
integralidade da Lei Municipal n2  12.406/2018, que foi sancionada pelo Presidente da 
Câmara Municipal, assim disposto: 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. DIREITO 
CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. LEI Nº 
12.406/2018, DO MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE. 
PROIBIÇÃO DE INAUGURAÇÃO E ENTREGA DE OBRAS 
PÚBLICAS MUNICIPAIS INCOMPLETAS E SEM 
CONDIÇÕES DE FUNCIONAMENTO. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 
5°, 8°, 60, II, "D", E 82, VII, DA CONSTITUIÇÃO DO 
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL. INOCOR ÊNCIA. 
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AUSÊNCIA DE CRIAÇÃO DE NOVAS ATRIBUIÇÕES AO 
PODER EXECUTIVO OU AUMENTO DE DESPESAS. LEI QUE 
ATENDE AOS PRINCÍPIOS DA MORALIDADE, PROBIDADE, 
EFICIÊNCIA E BOA ADMINISTRAÇÃO. A Lei n2  
12.406/2018, do Município de Porto Alegre, não criou 
novas 	atribuições 	ao 	Poder 	Executivo, 
consubstanciando-se, isso sim, em ato normativo que 
dispõe acerca de uma obrigação de não fazer: com a 
sua vigência, o Prefeito Municipal está proibido de 
inaugurar e entregar obras públicas inacabadas, assim 
entendidas como as incompletas, sem condições de 
atender aos fins a que se destinam ou impossibilitadas 
de entrar em funcionamento imediato (art. 1°, I, II e 
III). Não há aumento de qualquer despesa, tampouco 
alteração de rotinas administrativas. A população não é 
prejudicada, porque só se proíbe a inauguração e 
entrega daquelas obras que não estejam em condições 
de funcionamento, e também não há prejuízo à 
informação, considerando que só está vedada a 
realização de solenidade quando parcial a entrega, do 
que decorre que poderá ser promovida, mas somente 
ao final, o que, aliás, apresenta uma lógica 
inquestionável: só se inaugura o que já pode ser 
utilizado. A proibição da inauguração de obras 
inacabadas relaciona-se diretamente com os princípios 
da moralidade, probidade, eficiência e boa 
administração. Envidar esforços para a consecução de 
objetivos que se amoldem a esses mandamentos 
nucleares é tarefa de todos os Poderes da República, 
todas as instituições públicas e toda a sociedade. A 
supremacia do interesse público é o princípio que 
orienta e justifica todos os demais e a própria função 
administrativa. É para atingir o bem da coletividade que 
o Estado é dotado de prerrogativas especiais, e é por 
esse mesmo motivo que o cidadão escolhe seus 
representantes, outorgando-lhes poder. A inauguração 
de uma obra inacabada, sem condições de 
funcionamento, apenas gera despesa irrazoável 
relacionada à própria solenidade, cria expectativa 
falsa na população e acaba por violar, isso sim o 
princípio da impessoalidade, na vertente da promoção 
pessoal do administrador, contudo, em razãp de um 
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feito que sequer é capaz ainda de proporcionar 
qualquer beneficio à sociedade. AÇÃO DIRETA DE 
INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA IMPROCEDENTE. 
UNANIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 
70077868099, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, 
Relator(a): Des2 . Marilene Bonzanini, Julgado em: 12-
11-2018). Publicação: 29-11-2018. 
(grifamos) 

Também, pela iniciativa da proposição não se 
vislumbra óbice em sua regular tramitação, em face da Decisão do 
Supremo Tribunal Federal no Recurso Extraordinário n9  878.911 
(Termo de Repercussão n9  917), em matéria análoga,  que assim 
dispõe: 

"1. 	Recurso 	extraordinário 	com 	agravo. 
Repercussão 	geral. 	2. 	Ação 	Direta 	de 
Inconstitucionalidade Estadual. Lei n° 5.616/2013, 
do Município do Rio de Janeiro. Instalação de 
câmeras de monitoramento em escolas e cercanias. 
3. Inconstitucionalidade formal. Vício de Iniciativa. 
Competência privativa do Poder Executivo 
Municipal. Não ocorrência. Não usurpa a 
competência privativa do Chefe do Poder Executivo 
lei que, embora crie despesa para a Administração 
Pública, não trata da sua estrutura ou da 
atribuição de seus órgãos nem do regime jurídica 
de servidores públicos. 4. Repercussão geral 
reconhecida com reafirmação da jurisprudência 
desta Corte. 5. Recurso extraordinário provido." 
(grifamos) 

Outrossim, a presente Proposição ora encaminhada, 
atende a técnica legislativa e está em conformidade com o art. 108, §12 , 
inciso III, e art. 109, inciso IV, ambos da Resolução n2  225, de 02 de 
outubro de 2017 (Regimento Interno da Câmara Municipal de Bento 
Gonçalves), bem como, atende também, ao disposto no Art. 62 , inciso 
XXIV, da Resolução n° 03, de 03 de abril de 1990 (Lei Orgânica Municipal), 
podendo, portanto, tramitar e ser apreciada pelo Plenário desta Casa 
Legislativa. 
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Desta feita, considerando os aspectos expendidos, a 
Orientação Técnico-Jurídica desta Assessoria é FAVORÁVEL à sua 
tramitação. 

PALÁCIO 11 DE OUTUBRO, aos vinte e oito dias do mês 
de março de dois mil e vinte e três. 

/ 
Dr. Jaime Zandonai - OAB/RS 38.659 

Pr• curador Jurídico 
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